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Apresentação 

 
Ao final do exercício de 2007 cumpre-nos registrar, com enorme satisfação, o 

coroamento de uma série de ações iniciadas em anos anteriores, dando seqüência ao 
planejamento estratégico do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 
 

Na área administrativa destacamos a conclusão da nova sede, um edifício cujas 
instalações foram projetadas para proporcionar mais conforto, segurança e espaço aos 
usuários e servidores do TCE, equipado com o que há de mais moderno em 
equipamentos de informática, de segurança contra incêndio, iluminação e mobiliário, 
visando proporcionar melhores condições para o servidor poder desempenhar melhor 
suas funções. Novos computadores foram adquiridos, atingindo-se antes do previsto a 
meta de proporcionar um equipamento para cada servidor. 

 
Na área de controle externo, registramos com júbilo a redução do estoque de 

processos, fruto do esforço coletivo desenvolvido por todos os servidores. Convêm 
ressaltar, também, as ações coordenadas de acompanhamento da execução 
orçamentária dos órgãos jurisdicionados, consolidando a atuação preventiva do 
Tribunal, cujos benefícios são inestimáveis. Estas auditorias são realizadas durante o 
exercício financeiro em curso e têm por principais objetivos a análise dos atos de 
gestão, no momento em que eles ocorrem, e a ciência tempestiva ao gestor de 
impropriedades que representem potenciais práticas ilegais ou danosas ao erário. 

 
O Tribunal de Contas, como órgão responsável pelo cumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal por parte de todos os órgãos da administração pública 
estadual e municipal, tem a obrigação de ser exemplo para os jurisdicionados. Desse 
modo, além de cumprir rigorosamente todos os preceitos legais, passou a 
disponibilizar na Internet as suas contas, com o detalhamento das suas despesas, 
dando maior transparência aos seus gastos. 

 
 
 

CARLOS PORTO DE BARROS  
Presidente 
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1. INTRODUÇÃO 
 

De acordo com o que determina o art. 30, II, §4º da Constituição do Estado de 
Pernambuco: 
Art. 30 - O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxilio do Tribunal 
de Contas do Estado, ao qual compete: 
II - o julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 
públicos da administração direta e indireta, inclusive das fundações e sociedades instituídas ou mantidas 
pelo Poder Publico Estadual, e das contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outras 
irregularidades de que resulte prejuízo a Fazenda; 
§ 4º - O Tribunal encaminhara a Assembléia Legislativa, trimestral e anualmente, relatório de suas 
atividades. 

 
O art. 29 da Lei Orgânica deste Tribunal: 

Art. 29. O Tribunal de Contas do Estado encaminhará à Assembléia Legislativa relatório trimestral de 
suas atividades e, anualmente, até 15 de fevereiro, cópia de sua Prestação de Contas.  

 
E com o intuito de tornar mais transparentes as suas ações, apresentamos o 

Relatório Anual de Atividades da instituição relativo ao exercício 2007. Nesse relatório 
toma-se como ponto de partida as ações contempladas no Plano Operativo 
Anual/2007, que se constitui em um detalhamento do Plano Estratégico/2004-2008 da 
Instituição. 
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2. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
 

As atividades realizadas pelo TCE-PE devem estar alinhadas ao seu Plano 
Estratégico. Nele estão definidas a MISSÃO, que é a razão da existência de uma 
organização e a delimitação de seu espaço de atuação: 

 
 
 
 
 
 
 
E VISÃO que é a projeção do lugar ou espaço pretendido para a organização 

ocupar no futuro. 
 
 
 
 
 
Para que haja o cumprimento da missão e alcance da visão, o TCE-PE utiliza 

como ferramenta de gestão estratégica1 a metodologia Balanced Scorecard (BSC), 
que auxilia a mensuração do progresso das organizações rumo a suas metas de longo 
prazo, a partir da tradução da visão em objetivos estratégicos, indicadores, metas e 
projetos estratégicos. Essa metodologia tem como objetivos principais: 

• traduzir o planejamento estratégico em informações que sejam compreendidas 
por todos os funcionários; 

• garantir que os componentes da estratégia levem a organização para uma só 
direção; 

• comunicar a estratégia por toda organização e 
• criar mecanismos de gerenciamento estratégico e operacional integrados, 

contínuos e eficientes. 
 
O BSC utiliza o mapa estratégico que é a representação gráfica da estratégia da 

instituição. Ajuda os gestores a visualizar a estratégia de uma forma muito mais 
simples, garantindo coerência e facilitando todo o processo de comunicação, 
divulgação e apresentação da estratégia da organização, seja para diretores, clientes 
ou funcionários. É composto pelas perspectivas que são as dimensões das análises 
estratégicas, no TCE-PE foram definidas: Sociedade; Resultados finalísticos; 
Processos de apoio e Valorização e Desenvolvimento. 

 
Em todas as perspectivas foram definidos os objetivos estratégicos que a 

organização pretende atingir. Para cada um deles são medidos indicadores de 
desempenho, que certificam se a estratégia escolhida está alcançando os resultados 

                                            
1 “Gestão estratégia é o processo de conceber, implementar e avaliar continuamente uma estratégia que 
assegure êxito atual da organização e construa as competências essências para o seu sucesso no 
futuro” (Henry Mintzberg). 

Desempenhar o papel constitucional de fiscalizar, 
controlar e orientar a aplicação dos recursos públicos, 

estimulando o exercício da cidadania. 

Ser reconhecido por sua atuação eficiente, eficaz e 
efetiva no controle e aperfeiçoamento da gestão pública. 
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esperados ou se é preciso fazer ajustes para atingir as metas, os objetivos e a visão de 
futuro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Este Relatório Anual de Atividades será apresentado de acordo com a 

metodologia adotada, mostrando as ações realizadas em 2007 em busca dos 
resultados pretendidos, para alcançar a visão de futuro do TCE-PE. 

 

SOCIEDADE

RESULTADOS 
FINALÍSTICOS

PROCESSOS 
DE APOIO

VALORIZAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO

CELERIDADE NA CELERIDADE NA 
INSTRUÇÃO E INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO JULGAMENTO 

INCREMENTADAINCREMENTADA

MELHOR MELHOR 
QUALIDADE NA QUALIDADE NA 
INSTRUÇÃO E INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTOJULGAMENTO

MAIOR E MELHOR MAIOR E MELHOR 
INTERAÇÃO COM INTERAÇÃO COM 

A SOCIEDADEA SOCIEDADE

MAIOR E MELHOR MAIOR E MELHOR 
ARTICULAÇÃO ARTICULAÇÃO 
INSTITUCIONALINSTITUCIONAL

MELHOR GESTÃO MELHOR GESTÃO 
ESTRATÉGICAESTRATÉGICA

MELHOR MELHOR 
APLICAÇÃO DOS APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS RECURSOS 
FINANCEIROS DO FINANCEIROS DO 

TCETCE--PEPE
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EFETIVIDADE DAS EFETIVIDADE DAS 

ATIVIDADES ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVASADMINISTRATIVAS
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CONTROLE CONTROLE 
EXTERNOEXTERNO

CONTROLE CONTROLE 
SOCIAL SOCIAL 
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MELHOR GESTÃO MELHOR GESTÃO 
DOS ENTES DOS ENTES 

JURISDICIONADOSJURISDICIONADOS

MISSÃO e VISÃO do TCE-PE

MELHOR CLIMA MELHOR CLIMA 
ORGANIZACIONALORGANIZACIONAL

MELHOR MELHOR 
DESEMPENHO DESEMPENHO 

FUNCIONALFUNCIONAL

MELHOR GESTÃO MELHOR GESTÃO 
DO DO 

CONHECIMENTOCONHECIMENTO
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SOCIAL SOCIAL 

AMPLIADOAMPLIADO

MELHOR GESTÃO MELHOR GESTÃO 
DOS ENTES DOS ENTES 

JURISDICIONADOSJURISDICIONADOS

MISSÃO e VISÃO do TCE-PE

MELHOR CLIMA MELHOR CLIMA 
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3. AUDITORIA E JULGAMENTO 

 
Trata-se da atividade-fim do TCE-PE, instruir (realizar auditoria) e julgar os 

processos formalizados, conforme o mapeamento do processo principal do TCE: 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Objetivos Estratégicos: 
� CELERIDADE NA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO INCREMENTADA 
� MELHOR QUALIDADE NA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 
� MAIOR EFETIVIDADE DO CONTROLE EXTERNO 

 
Esse ano foram julgados 8.125 processos, ocorrendo uma queda de 14,4% 

em relação ao ano de 2006. 
 
Para uma melhor análise do desempenho do TCE, através de seus julgamentos 

e estoque, os tipos de processos existentes no TCE foram agrupados por tema: 
Prestações de Contas; Servidores (pensões aposentadorias, etc.); Provocados 
(denúncias, auditorias especiais, consultas, etc.); Repasse a terceiros (subvenções, 
relatórios de gestão fiscal, etc.) e Recursos. Na tabela abaixo os processos julgados de 
acordo com o grupo: 

 

 
 
Mesmo ocorrendo um menor número de julgamentos esse ano, houve redução 

do estoque de processos em 7%, a exemplo do acontecido em 2006.  
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Estoque de Processos
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Também apresenta-se o estoque do Tribunal distribuído de acordo com os 

grupos. 
 

 
 
A idade média do estoque passou de 834 dias (2006) para 790 dias, 

demonstrando o início do esforço em julgar os processos mais antigos do TCE. 
 
O total de débitos imputados pelo TCE-PE até novembro de 2007 foi de R$ 

27.055.607,18, superando em 32% o valor de 2006. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Débitos imputados pelo TCE-PE (em milhões de 
Reais)
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As multas ultrapassaram o valor total do ano passado em 254%. 
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EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE INSTRUÇÃO 

 
A área de instrução do TCE-PE corresponde à Coordenadoria de Controle 

Externo (CCE) à qual estão vinculadas as seguintes unidades organizacionais: 
Departamento de Controle Estadual (DCE); Departamento de Controle Municipal 
(DCM) com respectivas Inspetorias Regionais (Inspetorias Metropolitanas Norte e Sul e 
Inspetorias Regionais de Arcoverde, Bezerros, Garanhuns, Palmares, Petrolina, 
Salgueiro e Surubim); Núcleo de Atos de Pessoal (NAP) e Núcleo de Engenharia 
(NEG). 

 
Considera-se em instrução os processos que foram formalizados e estão sob 

responsabilidade da CCE. Para a instrução de processos a meta para 2007 era de 
10.810 processos, houve uma superação em 3% do previsto. 

 

 
 
Principais trabalhos realizados pela CCE durante o ano de 2007. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Na área do Controle Externo, a fiscalização do Tribunal conta, atualmente, com 

296 técnicos ligados diretamente a atividades de auditoria (lotados na CCE). Este 
número ainda é insuficiente para atender ao crescente número de análises 
necessárias. 

 
O perfil dos Departamentos de Controle Municipal (DCM) e Estadual (DCE) 

estão detalhados no gráfico a seguir, onde compara-se o número de unidades 
gestoras, o número de servidores de fiscalização e os recursos auditáveis entre Estado 
e Municípios. 
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Para realização da Auditoria Especial da Funape, que tem como objetivo 

averiguar a conformidade dos valores pagos aos aposentados e pensionistas pelo 
executivo estadual, com relação aos valores constantes das deliberações emitidas por 
esta Corte de Contas nos respectivos processos de aposentadoria e pensões, foi 
criada equipe multidisciplinar com participantes do DCE (Departamento de Controle 
Estadual), NAP (Núcleo de Atos de Pessoal) ambos vinculados à CCE (Coordenadoria 
de Controle Externo) e da CTI (Coordenadoria de Tecnologia da Informação).  

 
Foi criada e estruturada uma base de dados alimentada com os dados extraídos 

a partir dos textos dos Acórdãos e de outros sistemas corporativos do TCE/PE, de 
modo a possibilitar o confronto automatizado com relação aos dados provenientes do 
sistema da Folha de Pagamento do Estado, através de um aplicativo específico, 
desenvolvido especialmente para esta auditoria. O estágio atual é o confronto entre os 
julgados do TCE-PE e as informações obtidas junto à Funape. 

 
Em 2007 foram analisados 70 editais de concurso público pelo NAP. Este 

procedimento, que foi intensificado a partir de agosto de 2006, tem contribuído de 
forma bastante efetiva e tempestiva, para correção de falhas e erros presentes nos 
respectivos editais. 

 
Na busca da efetividade e tempestividade de suas ações, em 2007 o TCE 

dedicou especial atenção às auditorias de acompanhamento, que são aquelas 
realizadas durante o exercício financeiro em curso e têm por principais objetivos: a 
análise dos atos de gestão, no momento em que eles ocorrem, e a ciência tempestiva 
ao gestor, de impropriedades que representem potenciais práticas ilegais ou danosas 
ao erário. 

 
Este tipo de auditoria já vinha sendo realizado no TCE-PE há algum tempo, só 

que de forma intermitente, em função do tempo gasto com as análises de prestações 
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de contas anuais. Entretanto, em função da decisão do Conselho de apoiar medidas 
para que essas auditorias fossem realizadas, viabilizou-se, já em 2007, a ampliação do 
número de órgãos e unidades acompanhadas. 

 
Para 2008, a expectativa é que se avance ainda mais neste tipo de trabalho. 

Neste sentido, em 2007, buscou–se capacitar o corpo técnico, em princípio, da área 
municipal para que pudesse selecionar melhor os órgãos/unidades e as áreas a serem 
auditadas. 

 
Foram realizadas diversas oficinas em todas as inspetorias regionais do interior 

do Estado para estabelecer critérios para seleção de quais órgãos e áreas seriam 
auditadas dessa forma. Levou-se em conta a grande representatividade em termos de 
alocação de recursos que têm os orçamentos municipais relativos à saúde e à 
educação, não esquecendo a performance da receita tributária própria dos municípios, 
discutida tanto pelo aspecto da responsabilidade fiscal, quanto como mecanismo 
financiador de ações de saúde e educação. Para tanto, refletiu-se sobre a seguinte 
questão: 

 
O respeito pelos gestores municipais aos limites constitucionais de aplicações 

mínimas em saúde e em educação é suficiente para garantir que os serviços nestas 
duas áreas estão sendo prestados de forma satisfatória e atingindo os objetivos? 

 
Todos os municípios, com base nos relatórios de auditorias de contas de 2004, 

2005 e 2006, tiveram registrado os percentuais de aplicação em saúde e em 
manutenção do ensino e realizou-se o confronto com indicadores consagrados para as 
referidas áreas (ex: mortalidade infantil e materna e o IDEB, respectivamente). 

 
A partir de agosto de 2007, foram realizadas auditorias de acompanhamento em 

recursos de mais de 1 bilhão de reais. Os principais resultados apurados foram: 
o anulação de licitações; 
o republicação de editais, após intervenção das equipes, identificando 

falhas que frustavam o caráter competitivo do certame; 
o editais de concursos públicos revistos; 
o revisão de valores contratados e pagos;  
o fornecimento de materiais de acordo com as especificações de compra e 
o adoção de controles internos em áreas importantes como compras, 

almoxarifado, tesouraria e arrecadação tributária. 
 
O Núcleo de Engenharia, que fiscaliza o Estado e o município de Recife, realiza 

auditorias de acompanhamento há alguns anos. Nesse ano pode-se destacar a 
realização de auditorias: 

• de qualidade na BR-232 e outra rodovias (DER) que vem gerando 
processos administrativos no âmbito da Procuradoria Geral do Estado 
para que as empresas refaçam os serviços defeituosos; 

• em licitações de Obras e Saneamento da Prefeitura do Recife, que 
propiciaram alterações em cláusulas do edital e redução do valor das 
obras em aproximadamente 5 milhões de reais; 
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• no sistema de coleta de lixo de Recife e Fernando de Noronha, 
acarretando alterações de cláusulas do edital e composições de custo 
que reduzem em 3 milhões de reais o valor total e 

• em contratação da Secretaria de Habitação do Estado que resultou na 
revogação de uma licitação no valor de 14 milhões de reais. 

 
A auditoria de natureza operacional firma-se a cada ano como mais uma 

ferramenta para aperfeiçoamento da gestão pública, uma vez que busca, a partir da 
análise dos programas de governo, ajustar os objetivos à gestão, identificando falhas e 
propondo recomendações para aperfeiçoamento da execução. 

 
As auditorias operacionais ao avaliarem ações governamentais indicam pontos 

de melhoria e estabelecem recomendações. Durante os trabalhos participam 
especialistas, sociedade civil organizada e outros atores com interesse no tema 
enfocado. Além disso, as auditorias promovem o envolvimento dos gestores públicos e 
a criação de indicadores de desempenho.  

 
Este ano foi formalizada a auditoria operacional na Atividade “Universalização e 

Qualificação do Ensino Fundamental” – 1º e 2º ciclos – do Programa “Organização 
Eficaz do Ensino e da Aprendizagem” da Prefeitura do Recife. Selecionada tendo em 
vista critérios de relevância, materialidade e risco. Outro aspecto motivador da seleção 
do referido programa foi o fato do Recife na Prova Brasil (exame nacional) ter sido 
apontado como a capital do Brasil com pior desempenho em português na 4ª série e 
na 8ª série, e o penúltimo quando se trata de matemática, além das colocações em 
último e penúltimo lugar no ranking das capitais do país. 

 
Foram realizados quatro monitoramentos: Programa da Merenda Escolar em 

Pernambuco; Programa Estadual de Alfabetização; Programa de Saúde Ambiental 
(Prefeitura de Recife) e Programa Travessia (Prefeitura de Recife).  

 
Em 2007, no acompanhamento da gestão fiscal do estado e municípios foram 

emitidos 249 alertas e 143 processos formalizados pelo não envio do Relatório de 
Gestão Fiscal (RGF) ou pelo descumprimento dos limites previstos na LRF para as 
despesas com pessoal. Conforme art. 59, §1º, II da Lei de Responsabilidade Fiscal o 
Tribunal de Contas alertará os Poderes e órgãos referenciados quando constatarem 
que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do 
limite. 

 
Registre-se que do montante de multas imputadas até 31 de agosto deste ano, 

R$ 410.714,47, ou 64%, referem-se a processos de RGF, conforme informação 
divulgada pela Corregedoria Geral do TCE. 

 
Na instrução de processos, a Coordenadoria de Tecnologia da Informação 

participou no acompanhamento dos princípios legais nas contratações de informática 
dos órgãos jurisdicionados e do TCE de 18 processos licitatórios e acompanhou a 
execução de um total de 10 contratos de TI celebrados pela Agência Estadual de 
Tecnologia da Informação (ATI). 
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Para a melhoria da qualidade dos trabalhos de auditoria, foram revisadas 10 
(dez) súmulas preparadas pela Diretoria de Plenário, elaborados e revisados 
programas de auditoria e padronizados os trabalhos de Auditoria de Acompanhamento 
no âmbito da CCE a partir da adequação de modelo já existente no DCE. Foram 
realizados quatro fóruns entre os técnicos de auditoria e engenharia das inspetorias 
regionais para disseminação de conhecimento. 

 
O projeto SIGA que tem por objetivo a implantação do Processo Eletrônico, está 

sendo desenvolvido em cinco módulos. Esse ano, a força de trabalho dedicada ao 
projeto, por parte da CTI, foi reduzida drasticamente em função de outras prioridades, 
por esta razão foi lançada a versão 2.0 do sistema e contempla a execução das 
funcionalidades planejadas até o módulo II, quais sejam: otimização da interface; 
funcionalidades de acesso exclusivo dos perfis Gerente e Secretaria; funcionalidade de 
acesso dos perfis Consulta, Auditoria e Gerente; Busca textual e Consulta de 
operações. 

 
O Programa de Informatização da Auditoria – AUDIN, desenvolvido pela CCE e 

CTI, tem como objetivo coletar e analisar dados das unidades gestoras, através de 
meio eletrônico, nas áreas de Contabilidade, Licitações e Contratos, Responsabilidade 
Fiscal, Pessoal, Obras e Serviços de Engenharia e Normas e Legislação. O seu 
conteúdo formará a prestação de contas eletrônica. 

 
O ano de 2007 foi dedicado à conclusão do módulo de Licitação e Contratos 

(previsto para 2006) e ao levantamento de requisitos para o módulo de execução 
orçamentária. Até o final do 1º semestre de 2008, o módulo de Licitação e Contratos 
estará implantado nos jurisdicionados coletando e fornecendo às equipes de auditoria 
informações importantes e tempestivas. 

 
 

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE JULGAMENTO 

 
Em maio de 2007, quando era presidente, o Conselheiro Romeu da Fonte 

aposentou-se, em seu lugar tomou posse, a partir de julho, o Conselheiro Carlos Porto. 
Desde a aposentadoria do Conselheiro Roldão Joaquim havia uma vaga para 
Conselheiro, que a partir de setembro de 2006 o Auditor Ruy Ricardo preencheu até o 
mês de junho, pois em julho tomaram posse os Conselheiros Romário Dias e Marcos 
Loreto. 

 
Nos gráficos a seguir apresenta-se por Conselheiro e Auditor o número de 

processos julgados e o estoque. Registre-se que no número de processos em estoque 
estão computados os processos que se encontram nos respectivos gabinetes e 
também os processos em nome dos relatores que estão nos órgãos de Origem do 
processo. Do total de processos julgados até novembro, os Conselheiros foram 
responsáveis por 71,8%. 
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Processos Julgados e Estoque por 

Gabinete de Conselheiro (Ano 2007)
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Processos Julgados e Estoque por Gabinete 
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O estoque de processos no Ministério Público de Contas (MPCO) aumentou 
6,9% em relação ao final de 2006. 
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A Auditoria Geral (AUGE) produziu 301 propostas de votos em 2007. 
 

Proposta de Votos Elaboradas em 2007
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Apresentamos a seguir resumo dos julgamentos, fornecido pela Diretoria de 

Plenário (DP). 
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Acórdãos 2006 2007 %

Denúncias 63 46 -27,0%
Procedentes 8 2 -75,0%

Procedentes em parte 23 21 -8,7%
Improcedentes 23 13 -43,5%

Arquivadas 8 10 25,0%
Apensar a processo de Prestação de Contas 1 -

Correspondentes a : aposentadorias, reformas, 
transferências para a reserva e recursos 

6.340 5.934 -6,4%

TOTAL 6.403 5.980 -6,6%  
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4. AMBIENTE EXTERNO 

 
Diversas ações foram realizadas para uma maior interação do TCE-PE com a 

sociedade e seus jurisdicionados, com intuito de aperfeiçoar a gestão pública e 
incentivar o controle social, pois o acompanhamento da aplicação dos recursos 
públicos e a conseqüente fiscalização efetiva das ações e políticas públicas por parte 
dos cidadãos ajudarão o Controle Externo no exercício das suas funções 
constitucionais. 

 
A maior parte das ações, referentes aos objetivos estratégicos, foram realizadas 

pela Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães e pela Ouvidoria. 
 

Objetivos Estratégicos: 
� CONTROLE SOCIAL AMPLIADO 
� MELHOR GESTÃO DOS ENTES JURISDICIONADOS 
� MAIOR E MELHOR INTERAÇÃO COM A SOCIEDADE 
� MAIOR E MELHOR ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

 
 
Com o objetivo de melhorar a gestão dos entes jurisdicionados o TCE-PE 

realizou o “I Encontro Técnico TCE-PE e Institutos de Previdência Municipais - PE”, 
evento idealizado e promovido pelo Núcleo de Atos de Pessoal (NAP) a fim de debater 
e estabelecer procedimentos com vistas ao melhor desempenho dos citados órgãos na 
formalização dos processos de aposentadoria e pensão por morte. Houve a 
participação de 150 municípios, com cerca de 280 inscritos. O NAP realizou ainda, 
para orientação aos jurisdicionados, palestra sobre formalização de processos de 
aposentadoria no “I Seminário Regional de Previdência da APEPP (Associação 
Pernambucana de Entidades de Previdência Própria)”, com cerca de 120 presentes. 

 
Para uma maior e melhor articulação institucional, o TCE-PE realizou 

intercâmbio com diversas instituições. Dentre os realizados, alguns foram 
capitaneados pela CCE: TCE-Roraima; Controladoria Geral da União (CGU); Ministério 
Público de Pernambuco (MPPE); Ministério da Educação e Ministério Público Federal 
(MPF). 

 
Ao participar do Programa de Modernização do Controle Externo (Promoex), 

convênio com BID, via Ministério do Planejamento, o TCE-PE discutiu com todos os 
Tribunais de Contas temas de interesses comuns: 

o Lei Processual Nacional para TCs 
o Uniformização de Procedimentos da LRF 
o Uniformização de Procedimentos nas áreas de Saúde e Educação 
o Criação de Portal Nacional de TCs 
o Capacitação em Auditoria de Natureza Operacional para outros TCs, 

tendo os TCEs da Bahia e Pernambuco como líderes desse tema. 
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Para uma maior e melhor interação com a sociedade pode-se destacar o 
lançamento da “Cartilha de Orientação ao Denunciante”, além das atividades da 
ECPBG e da Ouvidoria, mais adiante discriminadas.  

 
As notícias sobre o TCE (espaço gráfico nos jornais) superaram os dois últimos 

anos, havendo um incremento de quase 100% em relação ao ano de 2006. O número 
de acessos à página do TCE (site) na internet passou de um milhão – 1.113.731 
acessos. 

 

Notícias Favoráveis TCE/PE e Espaço Gráfico
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Outro ponto importante foi a elaboração do “Plano de Comunicação”, que trará 

direcionamento para a comunicação do TCE-PE com a sociedade. 
 

Atividades da Escola de Contas Professor Barreto Guimarães (ECPBG) 
 
Orientação aos jurisdicionados faz parte da missão do TCE, portanto, a Escola 

de Contas Professor Barreto Guimarães utiliza a capacitação para melhorar a gestão 
dos entes jurisdicionados do TCE-PE e, conseqüentemente, os serviços públicos 
postos à disposição do cidadão pernambucano, seja por meio de convênios 
diretamente com instituições públicas ou da oferta de cursos na área de atuação do 
TCE-PE, realizados na sede da ECPBG e nas Inspetorias Regionais do interior do 
Estado. Esse ano foram capacitados 3.423 servidores de entes jurisdicionados, 
triplicando o número de capacitações, em relação a 2006. 

 
Também foram capacitados 1.456 conselheiros municipais (??), para uma 

atuação consciente no desempenho de seu papel, da sua mobilização e articulação 
social e política, bem como da sua participação em processos de elaboração, 
acompanhamento, controle e avaliação das políticas públicas. 

 
O projeto Escola de Cidadania foi criado em maio de 2004, para alunos do 

ensino médio e superior e, quando solicitado, servidores de órgãos públicos e ONGs, 
com o slogan: “O jovem de hoje, adulto do amanhã e gestor do futuro. 
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Mediante a realização de palestras, totalmente gratuitas, e da edição de 
cartilhas informativas utilizadas como material de apoio pedagógico, esse projeto 
pioneiro tem contribuído para plantar as sementes do futuro, ao inserir os jovens do 
ensino médio da rede pública e privada do Estado no processo político e social do 
país. Foram 3.718 participantes em 2007, contra 2.791 em 2006, o que representa 
um acréscimo de 33,2%. 

 
Tem como voluntários os servidores do TCE-PE, que repassam para os jovens 

conhecimentos básicos sobre os seguintes temas: Estado e o seu funcionamento; 
Constituição Federal; Estrutura dos Poderes da República; Funcionamento da 
Administração Pública; Origem e destinação dos recursos públicos; Participação e 
atuação da sociedade sobre políticas públicas; Importância do controle externo que é 
exercido pelos Tribunais de Contas; e Canais de expressão do cidadão junto ao TCE. 

 
Com 147 participantes esse ano, o projeto Inclusão Digital, vem preencher 

uma lacuna no trabalho voltado para a responsabilidade social, capacitando, com aulas 
práticas e teóricas, funcionários das firmas terceirizadas que trabalham para o TCE-PE 
e seus familiares, sobre os programas básicos de informática, como forma de inclusão. 

 
O TCEndo Cidadania foi criado para estimular o controle social por meio da 

participação da sociedade na fiscalização do uso dos recursos públicos e para 
aproximar cada vez mais o cidadão do Tribunal. É direcionado aos representantes da 
sociedade civil organizada - integrantes de Conselhos Municipais, ONGs, Sindicatos, 
Associações Comunitárias - autoridades, servidores públicos e cidadãos.  

 
Tem como objetivos: mostrar a 

população, por meio de palestras, o 
papel e a função do Tribunal de 
Contas; despertar a população para o 
controle social, sobretudo por meio da 
importante função dos conselhos 
municipais; estimular a participação 
da sociedade civil organizada no 
controle dos recursos públicos e nas 
políticas implementadas pelos 
poderes executivo e legislativo; e 
aproximar o TCE-PE da população. 

 
O projeto em 2007 foi realizado em 4 cidades (Altinho, Surubim, Sertânia e 

Palmares), uma a menos que em 2006 e contou com a participação de 493 pessoas, 
44% do total de 2006 que foi de 1.114 participantes. 

Nesse ano, o TCEndo Cidadania, a exemplo do projeto Escola de Cidadania em 
2006, foi contemplado com o Prêmio Nacional de Excelência na Educação - 
EDUCARE 20072

. 

                                            
2 Promovido pela empresa EDUCARTIS com o apoio institucional da Fundação Anchieta da TV Cultura, 
da Sociedade Brasileira de Gestão do Conhecimento (SBGC), da Associação Brasileira das Agências de 
Comunicação (ABRACOM), da Revista @prender, do Grupo Brasil Educação sem Fronteiras (BESF), do 
International Business Communications (IBC), do Instituto ECOAR para a Cidadania, dentre outros. 
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O Mestrado em parceria com a Fundação Getúlio Vargas – FGV e a Escola 

Brasileira de Administração Pública e de Empresas – EBAPE iniciado em 2006, tem 
previsão de término para 2009. Os participantes do curso são servidores públicos do 
TCE-PE, das Secretarias do Estado de Pernambuco, um funcionário do IMIP, além de 
5 particulares. 

 
Atividades da OUVIDORIA 

 
O Tribunal de Contas, por meio de sua Ouvidoria, tem buscado ampliar a 

participação da sociedade no controle da gestão pública e, ao mesmo tempo, torná-la 
mais qualificada. Porém, essa ampliação do controle social só tem sentido se estiver 
associada à garantia da qualidade no atendimento e nas respostas às demandas dos 
cidadãos. Considerando esses objetivos, a Ouvidoria empreendeu algumas ações que 
visam à melhoria dos seus resultados, das quais podemos destacar: 

 
o Material de divulgação do TCE-PE e de sua Ouvidoria em todos os ônibus da 

Região Metropolitana, nos trens e estações do metrô e em diversos órgãos 
públicos, a exemplo, do “Expresso Cidadão”. 

o Projeto “Ouvidoria Itinerante” que tem por objetivo aprimorar o funcionamento e 
o atendimento às demandas da Ouvidoria. 

o Parcerias Regionais Permanentes com entidades da sociedade civil da região 
de Garanhuns e Petrolina para intercâmbio de informações. Por um lado, o 
TCE-PE, por meio de sua Ouvidoria e Inspetorias, forneceu palestras e material 
de divulgação e, por outro lado, essas entidades disseminaram o material 
recebido e o conhecimento adquirido junto às respectivas comunidades. 

o Sistema de monitoramento das demandas e gestão por indicadores que 
objetivou acompanhar cada demanda, desde o seu registro até a sua conclusão, 
e oferecer informações gerenciais que permitissem o aperfeiçoamento dos 
serviços da Ouvidoria. 

o Projeto “Cada servidor um Ouvidor”, reconhecendo que os servidores do TCE-
PE vestem a camisa da instituição e que são verdadeiros Ouvidores ao 
apurarem as demandas da sociedade, a Ouvidoria está distribuindo, para cada 
servidor do TCE-PE, um kit com diversos materiais de divulgação, como por 
exemplo: cartaz, cartões de visita, camisa, caneta e folder, para que possam 
atuar como multiplicadores desta importante função do TCE-PE. 
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Como resultados 
dessas ações, podemos 
destacar o aumento no 
número de demandas 
com “informações sobre 
atos de gestão dos 
jurisdicionados” e a 
redução nas “críticas e 
reclamações contra os 
serviços do TCE-PE”. 
Comprovando a maior 
qualidade das demandas 
em 2007.  

 
Deve-se destacar 

que esse ano foram 
concluídas 72% da 
demandas à Ouvidoria, de um total de 1.738 registradas entre 01/01/2006 e 
31/10/2007. Sendo que 40% destas foram concluídas diretamente pela Ouvidoria. Vale 
ressaltar o bom desempenho da área de auditoria (Departamentos e Inspetorias 
Regionais) no envio de respostas à Ouvidoria, demonstrando o verdadeiro 
comprometimento com a missão do TCE-PE de estimular o exercício do controle 
social. 

 
Destaca-se ainda a contínua melhoria da qualidade das informações prestadas 

pela sociedade, o que tem refletido no significativo número de demandas com indícios 
de procedência (apontadas em relatório pelas equipes de auditoria). 
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5. GESTÃO ESTRATÉGICA 

 
A gestão estratégica é a forma pela qual a organização “dá vida” ao 

planejamento estratégico, ou seja, é através da gestão estratégica que a organização 
executa sua estratégia, gerando, se necessário, revisões e realinhamentos para que a 
visão de futuro seja alcançada. 

 
Objetivo Estratégico: 

� MELHOR GESTÃO ESTRATÉGICA 
 
No final de 2007, o TCE-PE construiu um novo Plano Estratégico para o 

período de 5 anos, de 2008 até 2012. O processo de construção dos elementos 
estratégicos propiciou uma oportunidade de focar a atenção na missão institucional e 
de esclarecer a sua visão de futuro. Esses elementos subsidiaram a identificação de 
questões-chave, internas e externas, com as quais a instituição se depara e o 
delineamento de objetivos estratégicos capazes de fortalecer e/ou minimizar essas 
forças, além de moldar a direção do TCE-PE para os próximos cinco anos. 

 
Neste novo plano estratégico para o período de 2008 a 2012, foi de fundamental 

importância revisar e redefinir a MISSÃO da organização: 
 
 
 
 
 
 
A VISÃO de Futuro representa a imagem projetada de eficiência e eficácia que a 

instituição deverá perseguir e alcançar nos próximos cinco anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para orientar o cumprimento da missão e alcance da visão foram definidos os 

direcionadores estratégicos, também chamados de Focos Estratégicos externos e 
internos. 

 
o Foco estratégico externo: Reconhecimento da Sociedade; Fortalecimento das 

relações institucionais; Buscar efetividade das ações do TCE-PE; Buscar 
instrumentalização normativa para o TCE-PE e Atuar como provedor de 
informações. 

 
o Foco estratégico interno: Integração corpo técnico e corpo julgador; Customizar 

produtos por clientes; Conselho liderar a gestão estratégica; Auditoria 

Fiscalizar e orientar a gestão pública em 

benefício da sociedade 

Ser identificado pela sociedade como instrumento 

efetivo na melhoria da gestão pública, na defesa do 

interesse social e no combate à corrupção. 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
 

Pág. 25 

concomitante; Institucionalizar os procedimentos e métodos de trabalho; 
Desenvolvimento coletivo das políticas de recursos humanos e Construir uma visão 
sistêmica entre os gestores 

 
Os objetivos estratégicos integram as ações, que viabilizarão o cumprimento 

da missão e da visão do TCE-PE e são a base para os objetivos gerenciais, bem como 
o seu alinhamento às diretrizes emanadas de outras instâncias. A definição dos 
objetivos estratégicos obedeceu às seguintes referências: 

• a Missão e Visão de futuro; 
• os Focos estratégicos externos e internos 
• análise do diagnóstico e 
• aderência com as principais partes interessadas na instituição. 

 
Para a gestão estratégica o TCE-PE utiliza como ferramenta a Metodologia do 

“Balanced ScoreCard” (BSC), portanto foram definidas as novas perspectivas, a saber:  
• sociedade;  
• clientes; 
• processos internos e 
• Aprendizagem e Crescimento. 

 
Posteriormente foram criados os Objetivos Estratégicos, alinhados as novas 

Missão e Visão, sob essas quatro perspectivas. Na página seguinte apresenta-se o 
novo Mapa Estratégico para o período 2008-20012. 

 
Quanto ao acompanhamento do Plano Operativo de 2007, até o 3º trimestre 

estamos com o grau de cumprimento do planejamento em 81,7%. O “Indicador de 
Desempenho Institucional” que é calculado com base em 28 indicadores 
balanceados atingiu 93,2%. 

 
Durante este ano o controle interno realizou auditorias internas nas unidades 

organizacionais Ouvidoria e Divisão de Patrimônio, encontrando em parceria com os 
servidores dos setores auditados um total (somando as duas auditorias internas) de 46 
“pontos de oportunidade de melhoria” e 39 “recomendações com determinação de 
prazo e responsáveis”. Validou ainda os Relatório de Gestão Fiscal do 1º e 2º 
quadrimestre. 

 
A eficácia de uma Auditoria Interna resulta da implementação das ações 

corretivas acordadas e da conseqüente melhoria da área ou processo auditado. Assim, 
buscando garantir a eficácia de suas ações, foram executados três monitoramentos 
sobre as ações corretivas acordadas durante o exercício de 2006: processo de 
denúncia, processo de notificação e cumprimento da Resolução TC nº 008/2006 (fluxo 
do processo de Denúncia). Nesse último, foi constatado um baixo índice de 
cumprimento dos artigos da resolução. 
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Na área de desenvolvimento organizacional, o grande avanço foi a confecção 

de manuais de procedimentos para alguns setores do TCE-PE, contudo, continua-se, 
mais um ano, sem Regimento Interno e como conseqüência sem aprovação do Manual 
de Organização. 

 
O Regimento Interno representa o código que regula o funcionamento e o 

serviço interno do Tribunal, enquanto o Manual de Organização cristaliza o instrumento 
normativo e gerencial que define as competências das unidades organizacionais, as 
atribuições gerenciais e administrativas dos cargos comissionados e das funções 
gratificadas, contemplando, ainda, os organogramas das estruturas organizacional e 
funcional e o histórico legislativo de cada segmento do Tribunal. 

 
O convênio referente ao Promoex - Programa de Modernização do Controle 

Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios, foi assinado em maio de 2006. 
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Esse ano, foi realizado o valor liberado pelo BID até o momento e toda a contrapartida 
prevista, aguarda-se novas parcelas. 

 
O Promoex se divide em dois componentes, um nacional e um local. No 

componente local do Promoex já foram realizadas duas capacitações (gerenciamento 
de projetos e sistema de gestão por indicadores, com 60 alunos), a compra de 
computadores, a contratação de consultor para elaborar o novo plano estratégico do 
TCE, e a contratação de metodólogo para dar suporte às auditorias de natureza 
operacional.  

 
No quadro abaixo, constam os valores envolvidos no Promoex até novembro/07 

e em qual etapa encontram-se. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$83.400,00

R$1.105.399,55

R$7.333,33

R$1.038.497,33

R$120.250,00

R$-

R$100.000,00

R$200.000,00

R$300.000,00

R$400.000,00

R$500.000,00

R$600.000,00

R$700.000,00

R$800.000,00

R$900.000,00

R$1.000.000,00

R$1.100.000,00

R$1.200.000,00

Em definição pela UT TDR em elaboração Processo licitatório em
andamento (até contrato)

Em execução (a partir da
Ordem de Serviço)

Concluído

Etapas - Promoex

2 Projetos

7 Projetos

2 Projetos

4 Projetos

5 Projetos
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6. GESTÃO ADMINISTRATIVA e FINANCEIRA 

 
Objetivos estratégicos: 

� MELHOR APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DO TCE-PE 
� MAIOR EFETIVIDADE DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

 
No início de 2008 será entregue o novo edifício-sede do Tribunal, prédio com 10 

pavimentos, 6.000 m² de área para escritórios e 181 vagas de estacionamento, o 
projeto procurou contemplar os mais diversos objetivos: 

• Melhorias nas condições de trabalho dos funcionários, aumentando a área por 
funcionário para 14 m², conseqüentemente aumento da produtividade e de 
condições ambientais; 

• Melhorias nas áreas de atendimento ao público: Ouvidoria, Plenário (auditório) e 
Protocolo; 

• Centralizar atividades das Inspetorias Regionais Metropolitanas do TCE-PE, 
diminuindo custos (aluguéis, telefone, conexão com a internet, deslocamentos, 
etc) e 

• Ampliação do número de vagas de estacionamento disponíveis aos usuários. 
 
Apresenta-se a seguir uma síntese das atividades do plano operativo de 2007 

desenvolvidas dentro da gestão administrativa do Tribunal. 
 

� Novo site do TCE-PE na internet aperfeiçoado: treinamento foi realizado, porém, 
não há a habilitação para inclusão e atualização de conteúdos na internet.  

� A implantação do Sistema integrado de gestão de almoxarifado, compras, 
patrimônio e contratos/convênios está sendo realizada no ritmo planejado, 
conforme contrato. Atualmente, está em fase de teste. Sua utilização aumentará 
os controles, além de permitir melhor gerenciamento administrativo, inclusive o 
acompanhamento de novos indicadores de desempenho.  

� A Política de segurança está sendo reajustada, devido a mudanças no sistema 
informatizado de controle de câmaras e de estudos para implantação no novo 
prédio. 

� A política de regulamentação dos transportes encontra-se na Diretoria Geral na 
fase de ajustes para ser enviada ao Gabinete da Presidência. 

� Está sendo efetuado o levantamento de todos os resíduos perigosos para ser 
dado o destino correto. Foram definidos os participantes do grupo gestor.  

� A minuta da Portaria de regulamentação da política de protocolo eletrônico foi 
encaminhada para a Diretoria Geral para posterior envio à Presidência. 
 
Ajustes realizados na infra-estrutura da Casa. 

o Preparação da infra-estrutura para instalação da PE-MULTIDIGITAL.  
o Conclusão do projeto básico para instalação do poço profundo do TCE. 
o Contratação de empresa visando à elaboração de projeto para 

refrigeração da sala dos servidores do CTI e revisão do projeto do novo 
ar-condicionado central do Edifício sede atual. 

o Conclusão do projeto de cabeamento estruturado nas Inspetorias 
Regionais. 
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o Conclusão do projeto básico para licitação dos serviços de Reforma com 
ampliação das instalações físicas e implantação do cabeamento 
estruturado nos prédios das Inspetorias Regionais de Petrolina, 
Salgueiro, Arcoverde e Bezerros. 

 
O Tribunal adquiriu 16 novos veículos sendo 07 de representação e 09 para 

fiscalização e também 02 motocicletas para serviços administrativos. 
 
Para mensurar o avanço em relação aos objetivos estratégicos, a 

Coordenadoria de Administração construiu alguns indicadores de desempenho. 
 

 
 

 
 
As atividades do Departamento de Contabilidade e Finanças no controle e 

análise da execução orçamentária de 2007, bem como na elaboração da nova 
proposta orçamentária de 2008, envolvendo diversas reuniões com a Secretaria de 
Planejamento do Estado, resultou em uma melhor gestão dos custos do TCE-PE, com 
apresentação de painel no Congresso de Gestão de Custos na Administração Pública 
por servidores lotados na Coordenadoria de Administração (CAD) deste Tribunal. 

 
O DCF participou das atividades treinamentos dos novos sistemas corporativos 

do ambiente “e-Fisco”, a ser implantado em janeiro de 2008 em toda administração 
estadual, substituindo o SIAFEM. 

 
O orçamento do Tribunal de Contas no início do exercício financeiro de 2007 era 

de R$ 139.087.000,00, dos quais R$ 137.722.000,00 referiam-se a recursos do 
Tesouro estadual (duodécimos) e R$ 1.325.000,00, a recursos que seriam transferidos 
pela União à conta do convênio referente ao Programa de Modernização do Controle 
Externo (Promoex). Além dessas fontes, o orçamento previa também a aplicação de 
R$ 40.000,00 em despesas a cargo do Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e 
Reequipamento Técnico do TCE-PE. 
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A esse valor se acrescentaram créditos suplementares líquidos no total de 

R$ 5.525.857,00 (+4%), para reforço de dotações que se mostraram insuficientes ao 
longo do exercício. Do total de créditos adicionais abertos, R$ 1.025.857,00 (18,6%) 
foram oriundos do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 
2006. Outros créditos adicionais, no total de R$ 4.500.000,00 (81,4%), tiveram como 
fonte anulação de dotações da Secretaria de Estado de Infra-estrutura ou excesso de 
arrecadação de receitas obtidas pelo Estado ao longo do exercício. Outros créditos, no 
total de R$ 1.700.000,00, decorreram da anulação parcial de dotações do próprio 
orçamento do Tribunal, sem acréscimo ao total autorizado. Após os créditos adicionais, 
o orçamento autorizado para o TCE-PE chegou a R$ 144.612.857,00. 

 
A execução orçamentária e financeira do TCE-PE em 2007, até outubro (último 

mês fechado), resume-se no quadro a seguir: 
 

Evolução financeira do TCE-PE em 2007 – Valores em R$ 

Saldo financeiro de 31/12/2006            3.093.178,21 

Recursos obtidos (duodécimos e receitas diretamente arrecadadas) 117.403.210,68 

Despesas orçamentárias liquidadas -103.339.335,02 

Movimentação extra-orçamentária líquida -4.997.799,82 

Saldo financeiro em 30/10/2007 12.249.254,05 

Fonte: SIAFEM. Dados contábeis fechados até o mês de outubro de 2007. 
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7. GESTÃO DE PESSOAS 

 
A estrutura organizacional do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no 

que diz respeito aos seus cargos, remuneração, critérios para cessão e requisição de 
servidores está estabelecida pela Lei nº 12.600/04 (Lei Orgânica do TCE) e Lei nº 
12.595/04 (Plano de Cargos e Carreiras), e suas alterações posteriores. 

 

CARGOS EFETIVOS OCUPADOS 688
CARGOS EM COMISSÃO SIM VÍNCULO 51
CONTRATOS TEMPORÁRIOS 0
SERVIDORES À DISPOSIÇÃO DO TCE 176
APOSENTADOS 94

TOTAL GERAL 1009

RESUMO GERAL DE CARGOS

 
Obs.: 34 servidores efetivos cedidos e 90 estagiários. 

 
Quadro demonstrativo dos cargos efetivos / vitalícios (04/12/07) 

CARGO EXISTENTE OCUPADO VAGO 
Conselheiro 07 07 - 
Auditor (Conselheiro Substituto) 10 09 01 
Procurador Geral-Adjunto 01 01 - 
Procurador 08 07 01 
Procurador do Tribunal de Contas 04 04 - 
Auditor das Contas Públicas 196 196 - 
Auditor das Contas Públicas para Área da Saúde 05 05 - 
Técnico de Auditoria das Contas Públicas 216 190 26 
Inspetor de Obras Públicas 61 60 01 
Técnico de Inspeção de Obras Públicas 52 40 12 
Analista de Sistemas 20 20 - 
Programador de Computador 08 07 01 
Assistente Técnico de Plenário 24 24 - 
Assistente Técnico de Informática e Administração 111 111 - 
Agente de Segurança 07 07 - 
Assistente de Plenário 01 01 - 
Bibliotecário 02 02 - 

TOTAL 733 691 42 
 
Em anexo encontra-se quadro com a relação dos cargos comissionados e 

funções gratificadas no exercício, com os respectivos nome e símbolo dos 
cargos/funções, contendo: nome(s) do(s) ocupante(s) por período, matrícula, número 
do ato/portaria, data de nomeação/designação e data de afastamento, conforme 
Resolução TC 0002/2008. 

 
Objetivos Estratégicos: 

� MELHOR CLIMA ORGANIZACIONAL 
� MELHOR DESEMPENHO FUNCIONAL 
� MELHOR GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 
Nos últimos três anos, o Departamento de Gestão de Pessoas (DGP) tem 

realizado pesquisa de clima organizacional. Esse ano, 43% dos servidores 
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responderam o questionário, índice bem superior ao ano passado quando somente 
23% haviam respondido a pesquisa. O índice está perto dos 80% de satisfação com o 
TCE-PE, desde a primeira pesquisa. 

 
 
 

76,4%
79,9% 78,8%

50,0%

60,0%

70,0%

80,0%

90,0%

100,0%

2005 2006 2007

Índice geral de satisfação dos servidores

 
 
O Programa TCEndo Saúde, com suas três principais áreas de atuação 

(gerenciamento de estresse, alimentação saudável e atividade física), teve grande 
impulso no ano de 2007, com a realização de palestras, oficinas, atividades esportivas 
e ginástica laboral, alcançando um grande número de servidores e cumprindo 
totalmente o que estava previsto no plano operativo. 

 
Foi realizada a IV Olimpíada Interna, com a inscrição de 503 funcionários-

atletas, participando servidores efetivos, aposentados, à disposição do TCE, 
comissionados e terceirizados, numa grande atividade de integração. Também tiveram 
continuidade atividades visando integrar os aposentados e capacitar os funcionários 
terceirizados e seus familiares. 

 

Índice de satisfação do servidor com o clima de trabalho 
na sua equipe 

89,5% 76,1% 89,5%

Índice de satisfação do servidor com as suas atividades 
desenvolvidas no TCE-PE 

93,6% 97,0% 93,8%

Índice de satisfação do servidor com relação a seu 
trabalho vs. realização profissional

80,5% 89,9% 78,3%

Índice de satisfação do servidor com relação ao devido 
reconhecimento quando realiza um bom trabalho

78,4% 77,3% 70,5%

Índice de satisfação do servidor  no que se refere ao 
relacionamento de cooperação entre os departamentos

59,5% 66,7% 57,6%

Índice de satisfação do servidor com a sua remuneração  
em adequação ao trabalho que realiza

52,4% 52,5% 60,0%

INDICADORES 2005 2006 2007
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A nova política de Avaliação de Desempenho foi elaborada e aprovada pela alta 
direção da casa, após um longo processo de análise e discussão, incluindo visitas a 
outros órgãos para conhecimento de suas políticas. Foram realizadas oficinas de 
incentivo à prática do feedback, fator imprescindível para a condução de uma 
avaliação de desempenho de qualidade.  

 

Índice de conhecimento do servidor com relação às metas e prioridades 
do seu trabalho

91,3% 78,3% 85,0%

Índice de satisfação do servidor com relação à gerência imediata repassar 
as informações necessárias para a realização dos trabalhos

91,3% 90,91% 91,08%

Índice de satisfação do servidor com relação à clareza sobre a 
expectativa que a gerência imediata tem do seu trabalho

89,8% 88,38% 85,98%

Índice de satisfação do servidor com relação a ser informado sobre as 
decisões da alta direção que afetam o seu trabalho

55,4% 70,71% 58,63%

2005 2006 2007INDICADORES

 
 
Foram capacitados 617 servidores, dos quais 476 em mais de 20 horas aula, 

considerando os cursos oferecidos pela Escola de Contas e os realizados em outras 
entidades. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Do total de servidores do 

TCE, 71% (índice de abrangência 
das capacitações) participaram de 
alguma capacitação. 

 
O novo sistema de cadastro 

de pessoal entrou em operação, 
com uma linguagem mais moderna 
e propiciando agilidade e 
acessibilidade nas informações. Por 
outro lado, o desenvolvimento do 
novo sistema de folha de 
pagamento enfrentou grandes 
dificuldades, tendo sua conclusão postergada para 2009. 
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8. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 
Objetivo estratégico: 

� MAIOR E MELHOR USO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 
A Tecnologia da Informação e Comunicação no Tribunal desenvolveu ações de 

implantação e disseminação de soluções tecnológicas, bem como de realização de 
auditorias de TI, essas já registradas no item 3 desse relatório. 

 
Para fornecer e manter um ambiente computacional adequado e com 

segurança, há preocupação constante com a atualização dos recursos 
computacionais, o que se reflete em diversos projetos de infra-estrutura de TI 
desenvolvidos ao longo deste ano, conforme descrito a seguir.  

• atualização do parque computacional; 
• administração dos recursos de conectividade; 
• administração do Banco de Dados e 
• administração da segurança. 

 

Média mensal de chamados relativos à 
indisponibilidade do ambiente de TI

492 484

324
335

0
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500
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2004 2005 2006 2007
 

 
A área de TI tem promovido constantemente o uso eficiente dos recursos de 

informática do TCE, através de um serviço de suporte técnico e da disseminação dos 
melhores usos. Neste sentido, durante o ano de 2007, foram atendidos 3.893, 
chamados de usuários do TCE, ou seja, média de 324 chamados/mês. A meta para 
esse indicador era de 320 chamados/mês. 
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Para discutir e difundir entre os usuários formas eficientes de uso dos recursos 

disponíveis na rede do TCE, uma das  ações foi a realização do 4º Dia TCE Digital. 
Este evento é destinado a estimular os usuários a divulgar casos de sucesso de uso da 
TI no TCE. Destacamos também a realização de duas visitas a cada uma das 7 
Inspetorias Regionais do interior para levantamento de necessidades e prestação de 
serviços de suporte técnico. 

 
Também neste exercício, foi desenvolvida, em conjunto com o Núcleo de 

Comunicação - NUC, CCE e demais gestores das áreas temáticas, a nova versão da 
intranet, baseada em gerenciador de conteúdo de código aberto. 

 

 
 
Em relação ao desenvolvimento de sistemas, sejam novos projetos ou evolução 

de sistemas legados, houve determinação do Comitê Gestor de Tecnologia da 
Informação (CGTI), diante da elevada demanda e carência de pessoal da área de TI, 
para a priorização dos sistemas: Auditoria Informatizada (AUDIN), Folha de 
Pagamento, Cálculo de Aposentadoria (PREVER), Controle de Débitos e Multas 
(CDM), Registro de Atos de Pessoal (RAP), Controle de Suprimento Individual (CTSI) e 
Protocolo Eletrônico (PETCE). 

 
Com exceção do novo sistema de Folha de Pagamento, chegaremos ao final 

deste ano com as referidas prioridades atendidas. O não atendimento, em plenitude, 
das atividades priorizadas pelo CGTI foi provocado pelo atraso no início dos trabalhos 
da Fábrica de Software, que apesar de ter assinado contrato em fevereiro, só 
conseguiu finalizar o processo de operacionalização dos trabalhos a partir de julho. 

 
A contratação da fábrica de software, tem a finalidade de suprir as necessidades 

referentes à codificação de sistemas, dado que o Tribunal não dispõe de pessoal para 
implementação, assim como, concentrar os analistas de sistemas no domínio do 
conhecimento sobre o negócio. Este modelo de trabalho permite uma maior 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
 

Pág. 36 

especialização dos profissionais de TI sobre as áreas usuárias, tornando mais propício 
o alinhamento de expectativas, entre as partes envolvidas, e a melhoria de qualidade 
dos produtos entregues.  
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9. ATOS NORMATIVOS DO EXERCÍCIO 

 
RESOLUÇÕES 2007 

Nº. DE 
ORDEM 

DATA EMENTA 

01/2007 31/01/2007 Estabelece critério de rodízio na participação dos membros do Ministério 
Público de Contas nas Câmaras deste Tribunal 

02/2007 11/04/2007 Dispõe sobre o afastamento de servidores do Tribunal de Contas de 
Pernambuco para freqüência a cursos de pós-graduação no Brasil e no exterior 

03/2007 11/04/2007 Altera a Resolução TC nº. 0014/2004, que disciplina a distribuição e a 
redistribuição de processos no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco 

04/2007 29/08/2007 Concede a Medalha do Mérito Nilo Coelho 
05/2007 29/08/2007 Concede a Medalha do Mérito Nilo Coelho 
06/2007 29/08/2007 Concede a Medalha do Mérito Nilo Coelho 
07/2007 29/08/2007 Concede a Medalha do Mérito Nilo Coelho 
08/2007 05/09/2007 Concede a Medalha do Mérito Nilo Coelho 
09/2007 19/09/2007 Concede a Medalha do Mérito Nilo Coelho 
10/2007 19/09/2007 Concede a Medalha do Mérito Nilo Coelho 
11/2007 10/10/2007 Estabelece vedações à nomeação e designação para cargos em comissão e 

funções gratificadas por parentes, cônjuges e companheiros de Conselheiros, 
membros do Ministério Público de Contas, Auditores Substitutos de 
Conselheiros e servidores investidos de cargos de direção e assessoramento, 
no Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, e dá outras providências 

12/2007 17/10/2007 Regulamenta os tipos de processo abrangidos pelas modalidades estabelecidas 
pela Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

 
PORTARIAS 2007 

Nº. DE 
ORDEM 

DATA EMENTA 

001/2007 03/01/2007 Fixa os relatores dos processos conexos, por grupos de unidades gestoras 
municipais e estaduais, relativos à competência do exercício financeiro de 
2007 

111/2007 24/01/2007 Acrescenta o art. 12-A à Portaria nº. 335/2006, de 10/07/2006, que disciplina o 
Projeto de Modernização do Controle Externo do Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco – PROMOEX-PE 

210/2007 08/03/2007 Altera o artigo 3º da Portaria nº. 512/2005, de 20/12/2005, que fixou os 
relatores dos processos conexos, por grupos de unidades gestoras municipais 
e estaduais, relativos à competência do exercício financeiro de 2006 

260/2007 15/05/2007 Disciplina o funcionamento do Comitê Gestor de Tecnologia e Informação – 
CGTI 

399/2007 13/07/2007 Altera os artigos 2º e 4º da Portaria nº 001/2007 
416/2007 24/07/2007 Disciplina a remoção dos servidores do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco para as Inspetorias Regionais 
430/2007 08/08/2007 Institui a Política de uso do serviço de correio eletrônico no âmbito do Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco – TCE-PE. 

433/2007 13/08/2007 Institui a Política de uso do serviço de acesso à internet no âmbito do Tribunal 
de Contas do Estado de Pernambuco – TCE-PE. 

440/2007 17/08/2007 Institui a Política de uso de equipamento pessoal no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco 

441/2007 17/08/2007 Institui a Política de armazenamento de informações computacionais no 
âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

Nº. DE 
ORDEM 

DATA EMENTA 
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466/2007 10/09/2007 Altera o artigo 3º da Portaria nº. 001/2007 
486/2007 19/09/2007 Disciplina o Prêmio de Valorização dos Servidores do Tribunal de Contas do 

Estado de Pernambuco para o exercício de 2007 
487/2007 20/09/2007 Disciplina o exercício da atividade de magistério por Conselheiros, Membros 

do Ministério Público de Contas, Auditores Substitutos de Conselheiro, 
Procuradores Consultivos e servidores dos serviços auxiliares do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco 

504/2007 16/10/2007 Estabelece normas relativas ao recebimento, abertura, distribuição e guarda 
de correspondências, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco 

519/2007 19/11/2007 Disciplina a utilização do Sistema Informatizado de Protocolo Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco – PETCE – e estabelece 
normas para o registro de documentos 

 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
 

Pág. 39 

 
11. CONCLUSÃO 

 
Os dados apresentados, do exercício de 2007, confirmam que o Tribunal mantém 

o rumo para alcançar seus objetivos, investindo na capacitação de seu quadro e na 
melhoria dos processos internos, sabendo que isso será refletido no desempenho da 
Instituição, trazendo benefícios para Sociedade, finalidade da existência dessa Corte 
de Contas.  

 
O planejamento estratégico tem se constituído em ferramenta fundamental para o 

alcance desses objetivos. O monitoramento das ações e objetivos permite a correção 
de rumos e o aperfeiçoamento da atuação do Tribunal.  

 
 

Recife, 23 de janeiro de 2008. 
 

 
CARLOS PORTO DE BARROS  

Conselheiro Presidente 
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Resolução TC nº 0002/2008 de 12/02/2008, anexo II 

 

Relação dos cargos comissionados e funções gratificadas no exercício, com os 
respectivos nome e símbolo dos cargos/funções, contendo: nome(s) do(s) ocupante(s) 
por período, matrícula, número do ato/portaria, data de nomeação/designação e data 
de afastamento. 
 
 
 
 
 


